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NOTICIAS TJERJ

Z

Orgéo Especial declara inconstitucionalidade de duas leis municipais

O Orgéo Especial do Tribunal de Justica do Rio declarou nesta segunda-feira, dia 27, a inconstitucionalidade da
Lei Municipal n°® 3.529/2003, que dispde sobre a obrigatoriedade da traducdo para o idioma Portugués de
expressdes estrangeiras contidas em informativos de eventos culturais e esportivos realizados no Municipio do
Rio. Segundo a relatora da Acdo Direta de Inconstitucionalidade, desembargadora Leila Mariano, a legislacéo
afronta o principio constitucional de separacdo dos poderes. “A iniciativa deveria ser do chefe do Poder
Executivo”, afirmou a relatora. Ela disse também que a lei traz aumento de despesa para o Poder Publico.

Na mesma sessdo, os desembargadores também declararam a inconstitucionalidade do artigo 3°, paragrafo
unico, da Lei Municipal n® 5.280/2011, que torna obrigatoria a instalacéo de divisérias nas agéncias bancérias de
forma a isolar o cliente que estiver sendo atendido pelo caixa presencial da visdo dos demais correntistas. De
acordo com o artigo questionado, a inobservancia da legislacédo sujeitara o infrator as penalidades de adverténcia
ou multa que deverao ser aplicadas pelos 6rgdos competentes do Poder Executivo, cuja variacdo devera estar
compreendida entre a faixa de R$ 3 mil a R$ 30 mil, sendo admitida a aplicacdo em dobro em casos de
reincidéncia. Em seu paragrafo Unico estabelece ainda que o Poder Executivo podera, por meio de decreto,
estabelecer a gradacdo das multas.
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Para o relator, desembargador Luiz Zveiter, a norma impde penalidades que o Municipio do Rio devera aplicar, o
gue viola a separacéo dos poderes. As acfes foram propostas pela Prefeitura do Rio contra a Camara Municipal,
autora das leis.

Processos: 0019826662007.8.19.0000// 004344532011.8.19.0000
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BANCO DO CONHECIMENTO

> Informamos que foi atualizado no Banco do Conhecimento, o tema “Suspensdo dos Prazos Processuais
- Institucional - Atos Oficiais do PJERJ - 2012, em Prazos Processuais.
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NOTICIAS STJ

Infiltracdo que durou mais de um ano € meio gera dano moral

Por ser mais do que um simples dissabor do dia a dia, uma infiltragdo que ja dura varios meses sem solucao pelo
vizinho de cima pode gerar indenizagdo por dano moral. O caso ocorreu no Rio de Janeiro e a Terceira Turma
decidiu de forma unanime pela indenizagdo. A Turma seguiu integralmente o voto do relator do processo, ministro
Sidnei Beneti.

Em setembro de 2006, apds um ano e meio de tentativas de resolver amigavelmente o problema da infiltracéo, a
moradora entrou com acao de danos materiais € morais contra a vizinha de cima. Ela ja tinha laudo técnico da
prefeitura indicando que a agua s6 podia vir do apartamento de cima. Em primeira instancia, a agdo foi julgada
procedente. O juiz fixou a indenizagéo por danos morais em R$ 1.500.

As duas partes apelaram: a vizinha de baixo, vitima da infiltragdo, pediu que a indenizacao fosse aumentada para
40 salarios minimos; ja a vizinha de cima tentou afastar a condenacdo em danos morais. O Tribunal de Justica do
Rio de Janeiro ndo reconheceu a ocorréncia dos danos morais, por falta de lesdo a personalidade da autora da
acao. Apontou que a sumula 75 do tribunal fluminense determina que o simples descumprimento de dever legal ou
contratual, por si s6, ndo configura dano moral. Assim, o TJRJ deu provimento ao recurso da ré e julgou
prejudicada a apelacdo da autora, que pretendia aumentar o valor da reparacao.

Insistindo na ocorréncia de dano moral, a autora da acao alegou, em recurso ao STJ, que a infiltragdo ja durava
varios meses, causando graves inconvenientes e aborrecimentos. A outra moradora ndo teria tomado nenhuma
providéncia e, segundo os autos, teria declarado ironicamente que ia “deixar rolar”.

Além do dissabor

O ministro Sidnei Beneti disse que, para a jurisprudéncia do STJ, meros dissabores ndo séo suficientes para gerar
danos morais indenizaveis. Segundo ele, ha inclusive precedentes na Corte afirmando que a simples infiltragdo de
agua pode ser considerada um mero dissabor, que ndo da direito a indenizagdo por dano moral. “No caso dos
autos, porém, tem-se situacdo de grande constrangimento, que perdurou durante muitos meses”, observou o
relator.

O ministro Beneti destacou que a casa €é lugar de sossego e descanso e que ndo se podem considerar de menor
importancia constrangimentos e aborrecimentos experimentados nesse ambiente. Sobretudo, ele continuou, se
esse disturbio foi “claramente provocado por conduta negligente da ré e perpetuado pela inércia desta em adotar
providéncia simples, como a substituicdo do rejunte do piso de seu apartamento”.

Ele considerou que a situac@o supera um mero aborrecimento ou dissabor, havendo verdadeiro dano ao direito de
dignidade, passivel de reparacéo. A prépria parte final da Simula 75 do TJRJ prevé — salientou 0 ministro — que,
se da infrac&o advir circunstancia que atente contra a dignidade da pessoa, pode ocorrer o dano moral.

Com base no voto do relator, a Terceira Turma reconheceu o direito a indenizagao por danos morais e determinou
gue o TJRJ prossiga no julgamento da apelacdo apresentada pela autora, para afinal decidir sobre o valor da
reparacao devida.

Processo: REsp.1313641
Leia mais...

Peticdo protocolada no plantdo judiciario do ultimo dia do prazo é considerada
intempestiva
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O protocolo de petigbes e recursos deve ser efetuado dentro do horario de expediente regulado pela lei local. A
tese, consolidada no Superior Tribunal de Justica, foi ratificada pela Terceira Turma, que manteve posicdo da
relatora, ministra Nancy Andrighi, no julgamento de um recurso do Piaui. De acordo com o entendimento, deve-se
considerar intempestivo o recurso que, embora interposto no Ultimo dia do prazo recursal, foi recebido apés o
expediente forense.

No caso, uma das partes recorreu ao STJ contestando a protocolizacéo, feita pela outra parte as 16h40 do dltimo
dia do prazo, de recurso contra acordao do Tribunal de Justica do Piaui. Argumentou que o expediente forense se
encerra as 14h, de acordo com a Resolucao 30/2009 daquele tribunal. Disse, também, que o protocolo se deu em
regime de plantao, que funciona apés o encerramento do expediente.

A ministra Andrighi destacou a redacao do artigo 172, paragrafo 3°, do Codigo de Processo Civil, segundo o qual,
“guando o ato tiver que ser praticado em determinado prazo, por meio de peticdo, esta devera ser apresentada no
protocolo, dentro do horéario de expediente, nos termos da lei de organizacao judiciaria local”.

Processo: AREsp.96048
Leia mais...

Fonte: site do Superior Tribunal de Justica
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NOTICIAS CNJ

Abertas inscricoes para seminario no Rio de Janeiro

O numero de pacientes sem familia vivendo em hospitais de custédia no Rio
de Janeiro sera divulgado no proximo dia 4 de setembro, durante o primeiro
Seminario de Saude Mental e Lei, promovido pelo Conselho Nacional de
Justica. No auditério da Corregedoria do Tribunal de Justica do Estado do Rio
de Janeiro, juizes, promotores, médicos e gestores publicos discutirdo os
desafios que sociedade e Estado vém encontrando para cumprir a Politica
Antimanicomial, instituida pela Lei n. 10.216/2001. As inscricdes estao
abertas e podem ser feitas aqui, no site do CNJ.

Em marco deste ano, o CNJ pediu um levantamento a Secretaria de
Administracdo Penitenciaria do Rio de Janeiro (Seape) para saber quantas pessoas se encontram nessa
situagdo no estado. Ao todo, ha cerca de 300 pessoas cumprindo medidas de seguranca em todo o Rio de
Janeiro. O levantamento apontara o total de pessoas internadas em um dos trés hospitais psiquiatricos
fluminenses e, dessas, quantas ja poderiam voltar ao convivio social, mas nédo tém para onde ir. Outro ponto que
deve ser resolvido diz respeito aos documentos civis desses pacientes.

“Ha casos de pessoas em que ndo conseguimos localizar o registro de nascimento. Sem o registro, ndo tiramos
documento algum e, com isso, ndo conseguimos transferir essa pessoa de um hospital penal para nenhuma
outra instituicdo de tratamento”, afirma a Defensora Publica Silvia Sequeira, do Nicleo do Sistema Penitenciario
do Estado do Rio de Janeiro. Em 2010, o CNJ iniciou mutirdes de avaliacdo do cumprimento de medidas de
seguranca e nos dois estados visitados — Bahia e Rio de Janeiro — encontrou situacdo semelhante: instalacdes
hospitalares ruins e falta de residéncias terapéuticas para onde encaminhar os pacientes que perderam seus
vinculos familiares.

“O estado ndo pode abandonar esse paciente nas ruas, mas ele jA cumpriu o periodo de internacdo. Como
fazemos, entdo?”, questiona o Coordenador do Departamento de Monitoramento e Fiscalizacdo do Sistema
Carcerario do CNJ, Juiz Luciano Losekann. “Para essa situacao, temos de ter uma rede de assisténcia mental e
social que acompanhe esses casos. E disso que trata a lei”, completa o juiz, que defende a criacdo de um
programa nos moldes do Programa de Atencédo Integral ao Paciente Judiciario (PAI-PJ), criado pelo Tribunal de
Justica do Estado de Minas Gerais (TIMG).

Formada por psicologos, psiquiatras, assistentes sociais e advogados e, orientada pelos principios da reforma
psiquiatrica, o programa acompanha os casos desde a ocorréncia do delito até a cessacdo de periculosidade do
individuo, encaminhando para a rede de salde publica os casos diagnosticados.

A chamada Lei Antimanicomial (10.216/2001) dispde sobre a protecao e os direitos das pessoas portadoras de
transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saiude mental. “Apesar de ja ter uma década de
funcionamento, a verdade é que o Estado brasileiro ndo se articulou para cumprir aquelas diretrizes”, avalia o
juiz do CNJ.

Histoérico - No ano passado, o CNJ iniciou uma série de visitas aos estados brasileiros para conhecer a situacéo
dos hospitais de custddia. Na Bahia, primeiro estado a receber o mutirdo, o CNJ conseguiu formalizar um termo
de acordo entre os Poderes Executivo e Judiciario instituindo a chamada rede de assisténcia social e de saude
ao doente infrator. Orientada pelos principios da reforma psiquiatrica, a rede acompanha o portador de
sofrimento mental infrator em todas as fases do processo criminal, permitindo-lhe acesso ao tratamento em
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salde mental, previsto na Constituicao da Republica, e reinser¢des social e familiar.

“Essa rede precisa integrar varias questfes. O sujeito que cometeu um crime em situagao de sofrimento circula
pela problematica da saude, da assisténcia social e da Justica. Se ndo temos 0 elo que comunique um campo
com o outro, ndo alcangcamos esses casos”, explica a psicéloga Fernanda Otoni, coordenadora-técnica do PAI-
PJ de Belo Horizonte, convidada pelo CNJ a acompanhar a montagem das equipes na Bahia.

Servigo:

Seminario Saude Mental e Lei: Desafios da Implantacédo da Lei 10.216/01
Data: 4 de setembro

Local: auditorio da Corregedoria do TIRJ

Inscrices on-line: As inscricdes podem ser feitas até o dia 3 de setembro, no site do CNJ:
http://www.cnj.jus.br/eventos/pages/public/inscricaollistarEventosAbertos.jsf

Fonte: site do Conselho Nacional de Justica
Voltar ao sumario

JURISPRUDENCIA
Embargos infringentes providos|

0113034-96.2010.8.19.0001 - Embargos Infringentes - 12 Ementa
Rel. Des. Sergio Jeronimo A. Silveira —j.: 15/08/2012 — p.: 20/08/2012 - Quarta Camara Civel

Embargos infringentes. Acérdao da 132 Camara Civel deste Tribunal, por maioria de votos que, deu provimento a
apelacao civel, interposta pela parte ré, reformando a r. sentenca do Juizo da 172 Vara Civel da Comarca da
Capital, julgando improcedentes os pedidos autorais, invertendo os 6nus de sucumbéncia. As razdes recursais da
embargante estdo adstritas aos fundamentos de fato e de direito expostos no voto vencido. O douto voto
divergente se firmou no sentido de ser negado provimento ao recurso, entendendo que a responsabilidade pela
seguranca da operacdo cabe a administradora do cartdo de crédito. Ademais, ninguém pode ser obrigado a
verificar a cada instante se foi vitima de furto. Se a comunicacdo da subtracdo do cartdo ocorreu logo apds a
constatacado do extravio, ndo ha que se falar em desidia do consumidor. Prevaléncia do voto minoritario. A clausula
que exonera o fornecedor do cartdo de qualquer responsabilidade em caso de roubo ou extravio até 0 momento da
comunicacao é considerada abusiva, ja que coloca o consumidor em excessiva desvantagem. As empresas que
atuam no mercado de crédito mediante cartdo, devem arcar com as consequéncias do risco que assumem, e a
elas cumpre a adocao de medidas que torne seguro o uso do cartdo. As compras eventualmente realizadas no
periodo verificado entre o furto e a comunicagédo a prestadora do servico ndo podem ser cobradas do consumidor,
por se tratar de risco do empreendimento. Precedentes do STJ e TJRJ. Acdrddo que se reforma na forma do voto
vencido. Recurso conhecido e provido. Por tais fundamentos, da-se provimento aos embargos infringentes, para
restabelecer a sentenca.

0020561-40.2006.8.19.0031 - Embargos Infringentes - 12 Ementa
Rel. Des. Cleber Ghelfenstein —j.: 15/08/2012 — p.: 17/08/2012 - Decima Quarta Camara Civel

Direito Civil. Familia. Agdo de Alimentos. Autor que busca a fixagdo de verba alimenticia. Parcial procedéncia,
arbitrando-se em 5 (cinco) salarios minimos a prestacao alimenticia. Apelo do réu. Provimento para reduzir a
obrigacao ao valor correspondente a 3 (trés) salarios minimos. Fundamentos da sentenca e do voto vencido que
devem prevalecer. Provimento dos Embargos Infringentes. A fixacdo dos alimentos deve ser pautada na relacao
entre necessidade e possibilidade, prevista no 8§ 1° do art. 1.694 do Cdédigo Civil, bem como na razoabilidade,
ponderacdo que deve pautar a vida em sociedade. Estando presentes esses trés elementos na espécie, carece de
reparo o julgado. Em cognicdo exauriente, concluimos que o embargado-réu minimizou bastante suas receitas,
além de tentar hipertrofiar suas despesas, com o nitido intuito de auferir maior vantagem no resultado desta
demanda. Constata-se, pois, a auséncia de prova dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito
autoral, ndo se desincumbindo o embargado-réu do 6nus que lhe competia (artigo 333, Il, do CPC). Prevaléncia
dos fundamentos do voto vencido. Provimento dos embargos infringentes para reformar o acérddo impugnado,
prevalecendo os fundamentos da sentenca e do voto naquele vencido com a consequente condenacdo do
embargado-réu a prestacao de alimentos no patamar de 5 (cinco) salarios minimos nacionais mensais.

integra do Acérdao em Segredo de Justica

0136048-46.2009.8.19.0001 - Embargos Infringentes - 12 Ementa
Rel. Des. Denise Levy Tredler —j.: 14/08/2012 — p.: 17/08/2012 - Décima Nona Camara Civel

Direito do Consumidor. Embargos Infringentes. Plano de Saude. Portador de insuficiéncia coronariana obstrutiva
grave, que necessitou submeter-se a cirurgia de revascularizagdo do miocardio (ponte de safena). Seguradora ré
gue embora tenha autorizado o procedimento cirirgico e a internagdo do paciente, ndo disponibilizou equipe
médica cardiovascular credenciada sob o fundamento de que todos os cirurgides cardiacos se descredenciaram,
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conjuntamente, de todos os planos de salde, na época da cirurgia do autor. Situacdo que obrigou o segurado a
contratar, com urgéncia, um cirurgido cardiaco de sua confianca, para realizar o procedimento de que necessitava.
No contrato de plano de salude que tem como regra a cobertura direta dos custos, ndo o seu reembolso, ndo é
razoavel exigir do segurado pontualmente adimplente, que adiante os altos custos de honoréarios de cirurgido
cardiologista, para, apos, solicitar o seu reembolso. Obrigacdo de a empresa adotar as medidas cabiveis para
credenciar profissionais capazes de amparar 0s usuarios no momento em que mais necessitam, ou arcar com 0s
custos da contratacdo de um médico particular. Defeito na prestac@o do servigco. Dano moral configurado. Angustia
e apreensdo experimentadas pelo segurado diante da ilicita recusa da ré a prestacéo de servico emergencial de
salide. Provimento do recurso, com a prevaléncia do voto vencido.

0007637-87.2006.8.19.0001 - Embargos Infringentes - 12 Ementa
Rel. Des. Carlos Eduardo Moreira Silva —j.: 14/08/2012 — p.: 20/08/2012 - Nona Céamara Civel

Embargos Infringentes. Acdo de Obrigacdo de Fazer c/c Indenizacao ajuizada por esposa e filha do contratante de
Plano de Saude. Relacdo de consumo. Negativa de autorizacdo de procedimento de internacdo e realizacdo de
exames referentes a quadro de pneumonia e infec¢éo do trato urinario, sob a alegacao de periodo de caréncia a
cumprir. Sentenca de procedéncia. Condenacédo da Seguradora de Saude a indenizar as Autoras. Voto majoritario
proferido em sede de Apelacéo Civel, fundado na licitude da conduta da Seguradora, ora Embargada, de negar a
internacdo do marido e pai das Embargantes, quando ja disponibilizara o atendimento emergencial em duas
ocasides, com base na existéncia de regra na lei especial prevendo prazos de caréncia e a forma pela qual deve
se dar a cobertura emergencial. Voto vencido no sentido de que a previsdo contida no art. 12, V, "c", da Lei
9656/98, deve prevalecer sobre qualquer prazo contratual, reconhecendo que a recusa injusta da Embargada
acarretou danos morais as Embargantes, filha e esposa do segurado. Abusividade da clausula que exige
cumprimento de prazo de caréncia para internacdo. Situacdo emergencial que ndo pode ser abrangida pela
referida clausula, ja que a situacdo traduz risco de vida para o beneficiario do plano, podendo frustrar o préprio
sentido e a finalidade do negécio juridico firmado. A referida disposicdo contratual somente prevalece quando a
internacdo ndo importa risco de vida (art. 35-C, Lei 9656/98). Em casos de internacdo em carater de emergéncia
como na hipétese dos autos, o prazo de caréncia é de 24 horas (art. 12, V, c, Lei 9656/98). Dano moral
configurado. Violacao ao direito fundamental a saude e, portanto, a dignidade da pessoa humana, suficientes para
ocasionar e prolongar do sofrimento do contratante, com reflexo nas Embargadas, que presenciaram o ente
querido sem o tratamento e, exposto a situacéo de risco e sofrimento. Precedentes do STJ e do TJ/RJ. Recurso
provido.
Fonte: site do TJERJ
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	Embargos infringentes. Acórdão da 13ª Câmara Cível deste Tribunal, por maioria de votos que, deu provimento à apelação cível, interposta pela parte ré, reformando a r. sentença do Juízo da 17ª Vara Cível da Comarca da Capital, julgando improcedentes os pedidos autorais, invertendo os ônus de sucumbência. As razões recursais da embargante estão adstritas aos fundamentos de fato e de direito expostos no voto vencido. O douto voto divergente se firmou no sentido de ser negado provimento ao recurso, entendendo que a responsabilidade pela segurança da operação cabe à administradora do cartão de crédito. Ademais, ninguém pode ser obrigado a verificar a cada instante se foi vítima de furto. Se a comunicação da subtração do cartão ocorreu logo após a constatação do extravio, não há que se falar em desídia do consumidor. Prevalência do voto minoritário. A cláusula que exonera o fornecedor do cartão de qualquer responsabilidade em caso de roubo ou extravio até o momento da comunicação é considerada abusiva, já que coloca o consumidor em excessiva desvantagem. As empresas que atuam no mercado de crédito mediante cartão, devem arcar com as consequências do risco que assumem, e a elas cumpre a adoção de medidas que torne seguro o uso do cartão. As compras eventualmente realizadas no período verificado entre o furto e a comunicação à prestadora do serviço não podem ser cobradas do consumidor, por se tratar de risco do empreendimento. Precedentes do STJ e TJRJ. Acórdão que se reforma na forma do voto vencido. Recurso conhecido e provido. Por tais fundamentos, dá-se provimento aos embargos infringentes, para restabelecer a sentença.
	0020561-40.2006.8.19.0031 - Embargos Infringentes - 1ª Ementa  
	Rel. Des. Cleber Ghelfenstein – j.: 15/08/2012 – p.: 17/08/2012 - Decima Quarta Câmara Cível 
	Direito Civil. Família. Ação de Alimentos. Autor que busca a fixação de verba alimentícia. Parcial procedência, arbitrando-se em 5 (cinco) salários mínimos a prestação alimentícia. Apelo do réu. Provimento para reduzir a obrigação ao valor correspondente a 3 (três) salários mínimos. Fundamentos da sentença e do voto vencido que devem prevalecer. Provimento dos Embargos Infringentes. A fixação dos alimentos deve ser pautada na relação entre necessidade e possibilidade, prevista no § 1º do art. 1.694 do Código Civil, bem como na razoabilidade, ponderação que deve pautar a vida em sociedade. Estando presentes esses três elementos na espécie, carece de reparo o julgado. Em cognição exauriente, concluímos que o embargado-réu minimizou bastante suas receitas, além de tentar hipertrofiar suas despesas, com o nítido intuito de auferir maior vantagem no resultado desta demanda. Constata-se, pois, a ausência de prova dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito autoral, não se desincumbindo o embargado-réu do ônus que lhe competia (artigo 333, II, do CPC). Prevalência dos fundamentos do voto vencido. Provimento dos embargos infringentes para reformar o acórdão impugnado, prevalecendo os fundamentos da sentença e do voto naquele vencido com a consequente condenação do embargado-réu à prestação de alimentos no patamar de 5 (cinco) salários mínimos nacionais mensais.
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	0136048-46.2009.8.19.0001 - Embargos Infringentes - 1ª Ementa
	Rel. Des. Denise Levy Tredler – j.: 14/08/2012 – p.: 17/08/2012 - Décima Nona Câmara Cível 
	Direito do Consumidor. Embargos Infringentes. Plano de Saúde. Portador de insuficiência coronariana obstrutiva grave, que necessitou submeter-se a cirurgia de revascularização do miocárdio (ponte de safena). Seguradora ré que embora tenha autorizado o procedimento cirúrgico e a internação do paciente, não disponibilizou equipe médica cardiovascular credenciada sob o fundamento de que todos os cirurgiões cardíacos se descredenciaram, conjuntamente, de todos os planos de saúde, na época da cirurgia do autor. Situação que obrigou o segurado a contratar, com urgência, um cirurgião cardíaco de sua confiança, para realizar o procedimento de que necessitava. No contrato de plano de saúde que tem como regra a cobertura direta dos custos, não o seu reembolso, não é razoável exigir do segurado pontualmente adimplente, que adiante os altos custos de honorários de cirurgião cardiologista, para, após, solicitar o seu reembolso. Obrigação de a empresa adotar as medidas cabíveis para credenciar profissionais capazes de amparar os usuários no momento em que mais necessitam, ou arcar com os custos da contratação de um médico particular. Defeito na prestação do serviço. Dano moral configurado. Angústia e apreensão experimentadas pelo segurado diante da ilícita recusa da ré à prestação de serviço emergencial de saúde. Provimento do recurso, com a prevalência do voto vencido. 
	0007637-87.2006.8.19.0001 - Embargos Infringentes -  1ª Ementa  
	Rel. Des. Carlos Eduardo Moreira Silva – j.: 14/08/2012 – p.: 20/08/2012 - Nona Câmara Cível 
	Embargos Infringentes. Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização ajuizada por esposa e filha do contratante de Plano de Saúde. Relação de consumo. Negativa de autorização de procedimento de internação e realização de exames referentes a quadro de pneumonia e infecção do trato urinário, sob a alegação de período de carência a cumprir. Sentença de procedência. Condenação da Seguradora de Saúde a indenizar as Autoras. Voto majoritário proferido em sede de Apelação Cível, fundado na licitude da conduta da Seguradora, ora Embargada, de negar a internação do marido e pai das Embargantes, quando já disponibilizara o atendimento emergencial em duas ocasiões, com base na existência de regra na lei especial prevendo prazos de carência e a forma pela qual deve se dar a cobertura emergencial. Voto vencido no sentido de que a previsão contida no art. 12, V, "c", da Lei 9656/98, deve prevalecer sobre qualquer prazo contratual, reconhecendo que a recusa injusta da Embargada acarretou danos morais às Embargantes, filha e esposa do segurado. Abusividade da cláusula que exige cumprimento de prazo de carência para internação. Situação emergencial que não pode ser abrangida pela referida cláusula, já que a situação traduz risco de vida para o beneficiário do plano, podendo frustrar o próprio sentido e a finalidade do negócio jurídico firmado. A referida disposição contratual somente prevalece quando a internação não importa risco de vida (art. 35-C, Lei 9656/98). Em casos de internação em caráter de emergência como na hipótese dos autos, o prazo de carência é de 24 horas (art. 12, V, c, Lei 9656/98). Dano moral configurado. Violação ao direito fundamental à saúde e, portanto, à dignidade da pessoa humana, suficientes para ocasionar e prolongar do sofrimento do contratante, com reflexo nas Embargadas, que presenciaram o ente querido sem o tratamento e, exposto a situação de risco e sofrimento. Precedentes do STJ e do TJ/RJ. Recurso provido. 

